



	Senhor Promotor de Justiça,




	Cumprimentando-o cordialmente, considerando a instauração do ICP XXX nesta Procuradoria da República, com o objetivo de apurar a regularidade das construções financiadas à conta do Programa Proinfância, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,  pactuadas com o Município de XXXXX, venho expor o que segue.

	Verificou-se, através de diligência in loco realizada por servidor do Ministério Público Federal - MPF, conforme relatório anexo, que entre as edificações abaixo listadas, com status de CONCLUÍDA no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação - SIMEC, algumas, embora apresentem sinais físicos de existência, não se encontram finalizadas, podendo revelar desiquilíbrio na execução físico-financeira da obra.

	
	Município
	Nome
	Situação no SIMEC
	Logradouro
	Bairro
	Termo/ Convênio
	Recursos recebidos

	
	
	Concluída
	
	
	
	

	
	
	Concluída
	
	
	
	

	
	
	Concluída
	
	
	
	

	
	
	Concluída
	
	
	
	





[bookmark: _GoBack]	Assim, considerando que a conclusão das referidas obras contribuirão para o alcance da Meta 01 do Plano Nacional de Educação - PNE, encaminho-lhe os documentos anexos para as providências que entender cabíveis, solicitando informar as medidas adotadas a fim de que, caso seja preciso, este Órgão promova as medidas necessárias visando a recuperação dos recursos federais não aplicados ou aplicados indevidamente.

	Atenciosamente,


	PROCURADOR DA REPÚBLICA
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